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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2039367-26.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de Lucélia, em que é embargante 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DE 
SÃO PAULO - CDHU, são embargados MARCIO DE SOUSA SILVA, MARCIO 
MICHEL COUTRIM DA SILVA, ANDREIA DO NASCIMENTO COUTRIM, 
FERNANDA DA SILVA SANTOS, CÉSAR AUGUSTO AMÉRICO SOARES, 
SARA DA SILVA LOPES SOARES, SALVADOR SANCHES FERNANDES, 
CRISTINA ALVES CALDEIRA, EDER SANTANA FIUZA, IVONE 
CONCEIÇÃO SOUSA, MARCELINA RODRIGUES DOS SANTOS, LUIS 
FERNANDES DE ALMEIDA, LUZIA FERNANDES DE SOUZA, SOLANGE 
APARECIDA AMBROZIO MIRANDA, ALESSANDRO APARECIDO 
RODRIGUES DA MATA, GISELE GOTARDO COMADUCHI, CINTIA DE 
LURDES PEREIRA, LUCINEI BRITO e JERCINO HENRIQUE DOS SANTOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 28 de março de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Embargos  de  Declaração  nº  2039367-26 .2025.8 .26 .0000/50000

Embargante :  Companhia  de  Desenvolv imento  Habi tac ional  e  

Urbano do  Es tado  de  São  Paulo   CDHU

Embargados :  Márcio  Michel  Cout r im da  S i lva  e  ou t ros

Foro:  Lucél ia  (1 ª  Vara)

Ju íza  de  Di re i to :  Samara  El iza  Lut iher i  Fel t r in  Nespol i

Voto nº  21 .563

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.  Acórdão  man tendo  a  dec i são  
r eco r r i da ,  que  r e j e i t ou  a  impugnação  
ap re sen t ada .  I nconfo rmi smo da  ag ravan t e ,  
a l egando  omis são .  Desaco lh imen to .  
I nex i s t ênc i a  de  v í c io .  P ronunc i amen to  
co l eg i ado  c l a ro ,  comple to  e  exaur i en t e ,  
dev idamen te  fundamen tado .  Ní t i do  ca r á t e r  de  
i n f r i ngênc i a .  P r eques t i onamen to .  EMBARGOS 
REJEITADOS.

Vis tos .

Tra ta-se  de  embargos  de  declaração  opos tos  por  

Companhia  de  Desenvolv imento  Habi tacional  e  Urbano do 

Estado de  São Paulo   CDHU ,  cont ra  o  v .  acórdão  de  f l s .  50 /59  

dos  au tos  de  agravo  de  ins t rumento ,  o  qual  fo i  in terpos to  cont ra  a  

r .  deci são  exarada  às  f l s .  113/116 dos  au tos  de  cumprimento  de  

sen tença  propos to  por  Márcio  Michel  Coutrim da S i lva  e  outros ,  
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sendo opor tuna  a  t ranscr ição  da  ementa  do  refer ido  ju lgado:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA.  VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.  

Decisão  que  re je i tou  a  impugnação apresentada.  

Inconformismo da  executada,  ins i s t indo  na  

compensação de  d ív idas .  Desacolh imento .  

Alegado inadimplemento  que  não  se  fez  

acompanhar  de  mín ima comprovação.  Supos ta  

d ív ida  que  es tá  re lacionada com al ienação 

f iduciár ia ,  a  qual  possu i  r i to  própr io  de  

cobrança ,  com consequências  especí f i cas .  

Ausência  dos  pressupos tos  autor i zadores  da  

pre tendida  compensação.  Precedentes  des te  E .  

TJSP,  em casos  semelhante ,  envolvendo a  própr ia  

agravante .  Decisão  mant ida .  Recurso  não  

provido .”

Inconformada,  e  sus ten tando que  o  v .  acórdão  

incorreu  em omissão ,  a  recorren te  ins i s te  na  tese  de  compensação  

de  créd i tos ,  apontando para  um ju lgado do  Egrégio  Tr ibunal  de  

Jus t iça  de  Goiás  e  d i scorrendo sobre  os  ar t igos  368  e  369  do  

Código  Civ i l .  Pugna,  ass im,  pe lo  acolh imento  des tes  embargos  

declara tór ios ,  para  que  se ja  sanado o  supos to  v íc io  apontado .

Recurso  tempes t ivo ,  sendo desnecessár ia  a  

in t imação  da  par te  embargada,  dada  a  poss ib i l idade  de  imedia to  

ju lgamento  do  fe i to .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  recurso  não  
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compor ta  acolh imento .

Dent re  os  es t re i tos  l imi tes  impos tos  pelo  ar t .  

1 .022  do  Código  de  Processo  Civ i l  v igente ,  os  embargos  de  

declaração  des t inam-se  unicamente  a  supr i r  omissão ,  a fas tar  

obscur idade ,  e l iminar  cont rad ição  ou  sanar  er ro  mater ia l  

eventualmente  ex is ten te  na  decisão  e ,  excepcionalmente ,  a t r ibu i r -

lhes  efe i tos  inf r ingentes .

É  re levante  esc larecer ,  a inda ,  que  os  embargos  de  

declaração  se  des t inam à  in tegração  do  ju lgado  e  não  à  sua  

subs t i tu ição .

Is to  pos to ,  no  caso  em apreço ,  não  se  v i s lumbra  

qualquer  dos  v íc ios  do  refer ido  ar t igo  a  inquinar  o  v .  a res to  

ques t ionado.  Note-se  que ,  da  le i tura  do  v .  acórdão  recorr ido ,  f i ca  

ev idente  que  a  matér ia  abordada em âmbi to  de  agravo  de  

ins t rumento  fo i  anal i sada  in tegra lmente ,  havendo expos ição ,  de  

forma c lara ,  ob je t iva  e  com fundamentação  suf ic ien te  acerca  das  

razões  pelas  quais  fo i  negado provimento  ao  recurso  in terpos to  

pela  ora  embargante .

Por  f im,  no  tocante  ao  preques t ionamento ,  o  ar t .  

1 .025  do  Dip loma Processual  v igente  d i spôs ,  de  modo c laro  e  

prec i so ,  que:

“Cons ideram-se  inc lu ídos  no  acórdão os  

e lementos  que  o  embargante  susc i tou ,  para  f ins  de  pré-

ques t ionamento ,  a inda  que  os  embargos  de  declaração 

se jam inadmi t idos  ou  re je i tados ,  caso  o  t r ibunal  

super ior  cons idere  ex i s ten te  erro ,  omissão ,  contradição  

ou  obscur idade.” .

Assim,  inexis t indo  qualquer  v íc io ,  mui to  menos  

v io lação  ou  negat iva  de  v igência  de  qualquer  d i spos ição  legal ,  a  

preservação  do  pronunciamento  combat ido  é  medida  de  r igor .
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Daí  porque,  an te  todo  o  expos to ,  REJEITAM-SE 

os  embargos  de  declaração  opos tos .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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